
O TRT-2 (Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região), com jurisdição na Grande São Paulo, condenou uma 

trabalhadora beneficiada pela Justiça gratuita ao pagamento de custas processuais. Ela faltou à primeira audiência de 

uma ação trabalhista sem apresentar uma justificativa. A reforma trabalhista, em vigor desde 11 de novembro de 2017, 

ordena o pagamento das custas judiciais —2% do valor da causa. O artigo, porém, é considerado inconstitucional pela 

PGR (Procuradoria-Geral da República) sob a alegação de dificultar o acesso à Justiça gratuita e vai a julgamento nesta 

quarta-feira (9) no STF (Supremo Tribunal Federal). É a primeira vez que a corte vai analisar uma ação contra a reforma 

trabalhista. A trabalhadora de Guarulhos foi condenada a pagar R$ 592,96, por decisão do juiz Wassily Buchalowicz, 

da 11ª Vara do Trabalho. O caso foi arquivado. No julgamento do recurso, o TRT manteve a decisão. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 09/05/2018 

O Indicador Antecedente de Emprego (IAEmp) registrou queda pelo segundo mês seguido em abril e mostrou que o 

país iniciou o segundo trimestre com desaceleração no ritmo de recuperação do mercado de trabalho, informou a 

Fundação Getulio Vargas (FGV) ontem. O IAEmp, que antecipa os rumos do mercado de trabalho no Brasil, teve recuo 

de 4,1 pontos e atingiu 103,6 pontos em abril. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 09/05/2018 
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A Receita não tem projeções do impacto da retirada de acidentes de trajeto do cálculo dos valores que as 
empresas precisam pagar à Previdência. Um sinistro de itinerário é considerado, pelo governo, como uma 
ocorrência de trabalho. Até 2017, eles eram incluídos na conta de quanto cada empresa devia ao INSS. Se 
uma companhia registra muitos acidentes, paga mais. No extremo, o valor dobra. O Conselho Nacional de 
Previdência, com base no entendimento de que empregadores não controlam o ambiente externo, decidiu 
tirar desse cálculo os acidentes que aconteceram no caminho. “Já cobramos qual será esse montante, mas 
não nos deram reposta”, diz Andrea Gato, representante dos aposentados no Conselho. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 09/05/2018 

Uma quadrilha que fraudava o seguro-desemprego foi alvo de operação da Polícia Federal (PF) e do 
Ministério do Trabalho ontem. A ação prendeu duas pessoas e foram cumpridos cinco mandados de busca 
e apreensão contra integrantes do grupo que atuava no interior do Pará e estaria ligado ao pedido 
fraudulento de R$ 55,4 milhões em benefícios do programa. Ao todo, ações de fiscalização realizadas desde 
o fim de 2016 já descobriram pedidos fraudulentos que somavam R$ 313 milhões em todo o Brasil, valor 
bloqueado antes do saque pela quadrilha. A ação realizada ontem ocorreu nas cidades de Marabá e 
Redenção, no interior do Pará - um dos Estados que mais registram fraudes no Brasil. Segundo as 
investigações, a quadrilha corrompia servidores do Ministério do Trabalho alocados no Sistema Nacional 
do Emprego (Sine). Esses funcionários permitiam o acesso de outras pessoas aos sistemas eletrônicos para 
a concessão do seguro-desemprego. O programa paga de R$ 954 a R$ 1.677,74 por até cinco meses aos 
desempregados, conforme o salário e tempo de serviço. 

Leia mais: Jornal Diário do Litoral – 09/05/2018 
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O governador de São Paulo, Márcio França (PSB), trocou o comando na Sabesp, 

empresa responsável pelo saneamento básico no estado. O engenheiro Jerson 

Kelman deixa a presidência da companhia. Em sem lugar, assume Karla 

Bertocco, subsecretária de inovação da Secretaria de Governo. Na sexta (4), o 

Governo encaminhou recomendação de França para que o Conselho de Defesa 

dos Capitais do Estado, ligado à Secretaria da Fazenda, oriente o Conselho de 

Administração da Sabesp a eleger Bertocco à presidência da instituição. A 

informação foi publicada no site da Sabesp ainda na sexta (4), em notificação 

aos investidores. A companhia de saneamento é uma empresa de capital misto, 

mas controlada pelo estado. Kelman se pronunciará oficialmente sobre o 

assunto na próxima terça (8). Por ora, diz apenas entender que a mudança é 

natural, parte da troca de comando da administração estadual. Jerson Kelman, 

70, assumiu a presidência da Sabesp em janeiro de 2015, no ápice da crise 

hídrica que castigou São Paulo entre 2014 e 2016. Kelman, que tem um extenso 

currículo acadêmico na área de engenharia hídrica, foi o primeiro presidente da 

ANA (Agência Nacional das Águas) e ex-presidente da Light assumiu o posto a 

convite do então recém-empossado secretário estadual de recursos hídricos 

Benedito Braga. À época, o governo Geraldo Alckmin que tinha se reeleito em 

2014 sofria sérias críticas de especialistas sobre a falta de transparência na 

condução da crise hídrica paulista e a demora de Alckmin em tomar medidas 

anti-populares no início da crise, em 2014, que era ano eleitoral. Antes de 

assumir a Sabesp Kelman engrossou esse coro. Quando assumiu o posto, o 

professor da UFRJ, melhorou a forma como a empresa se comunicava com a 

população, assumindo a grande gravidade da crise e dizendo se preparar para 

o colapso do abastecimento de grande parte de São Paulo abastecida 

unicamente pelo conjunto de represas do sistema Cantareira.  

Fonte: 

https://www.noticiasaominuto.com.br/economia/587354/marcio-

franca-troca-comando-da-sabesp 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) entrou com ação civil pública contra a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) pedindo a suspensão do reajuste anual de planos de saúde 
individuais e familiares para os anos 2018/2019, previsto para ser divulgado nas próximas semanas. De 
acordo com o Idec, a ação tem como base relatório recente do Tribunal de Contas da União (TCU) que aponta 
distorções, abusividade e falta de transparência na metodologia usada pela ANS para calcular o percentual 
máximo de reajuste de planos de saúde individuais. “Com base nessas conclusões, o Idec pediu que a 
agência não autorize o próximo reajuste, uma vez que há problemas na forma como são determinados os 
aumentos. Caso ocorram, a revisão dos valores irá atingir mais de 9 milhões de usuários de planos 
individuais, número que corresponde a cerca de 20% dos consumidores de planos de saúde”, informou o 
órgão. 

Leia mais: Jornal Diário do Litoral – 09/05/2018 


